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CONTRATO ADMINISTRATIVO 001/2026 
(Processo Administrativo n° 062/2025) 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 001/2026, QUE FAZEM 
ENTRE SI O CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO 
DE SAÚDE DA REGIÃO DE PAULO AFONSO – CISRP E 
A EMPRESA JOSE IRIO DE SOUZA E CIA LTDA. 

 

Pelo presente instrumento particular, o CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA REGIÃO DE 

PAULO AFONSO – CISRP, pessoa pública de direito público inscrita no CNPJ nº. 31.469.764/0001-54, com sede no 

Empresarial CLIOMEL, 4º Andar, salas 406 e 407, Rua Marechal Floriano Peixoto, nº. 549, centro, CEP: 48.601-210, 

Paulo Afonso-BA, neste ato representado por seu Presidente o Sr. YURI CÉSAR DE ANDRADE MENEZES, inscrito no 

CPF/MF sob o nº. 050.416.545-30 e R.G. nº. 3.081.7609 SSP/BA, doravante denominado CONTRATANTE, e a pessoa 

jurídica JOSE IRIO DE SOUZA E CIA LTDA, inscrição CNPJ Nº 14.561.161-0001-69,  com endereço comercial à R. 

FELIX BENZOTA DE CARVALHO, nº 15, CEP 48.603-300, CLERISTON ANDRADE, PAULO AFONSO – BA, doravante 

designada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. JOSE GOMES SIQUEIRA SOUZA, portador da Carteira de 

Identidade Nº 1367675243 expedida pela (o) SSP/BA e CPF Nº 030.447.825-38, tendo em vista o que consta no 

Processo nº 062/2025 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislações 

aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação Nº 037/2025 mediante 

as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada para a manutenção preventiva 
e corretiva, bem como para a recarga de extintores do tipo PQS ABC de 6kg, teste hidrostático das mangueiras, 
recarga de extintores FE-36 de 2kg em aço inox, extintores de CO2 e aquisição de placas de sinalização 
fotoluminescente necessária para garantir a adequada identificação de rotas de fuga, saídas de emergência e 
demais áreas estratégicas da Policlínica Regional de Saúde em Paulo Afonso, Estado da Bahia. 

1.2. Planilha do objeto da contratação: 

Lote I – Extintores 
 

 
ITEM 

 
DESCRITIVO 

 
UF 

QTD 
EXTINTORES 

VALOR UNIT 
VALOR 
TOTAL 

1 
Manutenção preventiva, corretiva, teste 
hidrostático e recarga em extintores PQS ABC, 
6kg. 

ANUAL 26 R$ 100,00 R$ 2.600,00 

2 

Manutenção preventiva, corretiva, teste 
hidrostático e recarga em extintores de 
incêndio com carga d’agua de dióxido de 
carbono CO2, 6kg. 

 
ANUAL 

03 R$ 160,00 R$ 480,00 

3 
Teste hidrostático de mangueiras de incêndio, 
15 metros tipo 2 ½ polegada 

ANUAL 22 R$ 50,00 R$ 1.100,00 

 VALOR DO LOTE I R$ 4.180,00 

 
Lote II – Placas 
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ITEM DESCRITIVO UF QTD 
 

MARCA 
VALOR 

UNIT 
VALOR 
TOTAL 

01 

Placa de Sinalização fotoluminescente modelo: 
S3-a Saída Em Frente; MEDIDAS: 12X24. Placa 
de acordo com a norma ABNT NBR 16820 e 
norma dos bombeiros IT-20; Material antichama 
auto extinguível, propriedade que garante que a 
placa não propague chamas; Autonomia mínima 
de 1.800 minutos (30 horas), 142/21 - 1800-K-W; 
fabricada em PVC expandido de 2 mm de 
espessura; com identificação de nome/marca do 
fabricante. 

 
UND 

 
83 

 
 
 
 
 

SIG 
 

 
R$ 12,00 

 
R$ 996,00 

02 

Placa de Sinalização fotoluminescente modelo: 
S2 Saída de Emergência para a esquerda; 
MEDIDAS: 12X24. Placa de acordo com a norma 
ABNT NBR 16820 e norma dos bombeiros IT-20; 
Material antichama auto extinguível, propriedade 
que garante que a placa não propague chamas; 
Autonomia mínima de 1.800 minutos (30 horas), 
142/21 - 1800-K-W; fabricada em PVC 
expandido de 2 mm de espessura; com 
identificação de nome/marca do fabricante. 

 
UND 

 
01 

 
 
 
 

 
SIG 

R$ 11,00 R$ 11,00 

VALOR DO LOTE II 
R$ 

1.007,00 
 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Aviso de contratação direta; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, com data de início em 08 de janeiro de 2026 e 

encerramento em 08 de janeiro de 2027, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 

14.133, de 2021. 

2.1.1. A eficácia deste contrato dar-se-á a partir da sua divulgação no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) na forma do art. 94 da lei 14.133/21. 

2.1.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que 

as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 

contratado. 

2.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
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2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 

de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este 

Contrato. 

3.2. O prazo de entrega das placas será de até 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da ordem de 

fornecimento.  

3.3. As placas deverão ser entregues no prédio da Policlínica Regional de Saúde na Região de Paulo Afonso, 

aos cuidados do fiscal do contrato designado.  

3.4. A gestão da execução deste instrumento contratual será executada pelo (a) servidor (a): Elane Vieira 

Macedo, Matrícula Funcional nº 103. 

3.5. A fiscalização da execução deste instrumento contratual será executada pelo (a) servidor (a): Larissa 

Raquel da Silva Santos, Matrícula Funcional nº 104. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$ 5.187,00 (Cinco Mil, Cento e Oitenta e Sete Reais). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO  

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE  

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado, em 30/12/2025.  

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA (Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 
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7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado 

a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 

divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 

possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) 

pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 

anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 

condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.  A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias. 

8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 

de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, Termo de Referência que 

embasou a contratação e demais anexos do processo administrativo em epígrafe, assumindo como 
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exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 

ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 

137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 

ou dos materiais empregados; 

9.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.6. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal 

para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) 

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 

Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade 

ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 

previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 

14.133, de 2021); 

9.13.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

9.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 

de 2021. 
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9.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do contratante; 

9.16. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento 

das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, 

cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de 

regência; 

9.17. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução 

deste contrato; 

9.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.19. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

9.20. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO 

10.1.   Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem 

acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 

14.133, de 2021); 
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iii.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, 

“g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv.Multa: 

1.Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 

até o limite de 15 (quinze) dias; 

2.Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 11.1, de 15% a 30% do valor do 

Contrato. 

3.Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 11.1, de 15% a 30%  do 

valor do Contrato.  

4.Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 0,5% a 15%  do valor do Contrato. 

5.Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 0,5% a 15%  do valor do Contrato. 

6.Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1, a multa será de 0,5% a 15% do valor do Contrato. 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 

de controle. 

11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 

e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 

2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 

autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
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11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 

aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa 

do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, 

em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da 

Lei nº 14.133, de 2021). 

11.8.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 

no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 

devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, 

de 13 de abril de 2022.  

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

12.1.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando este 

não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais 

lhe oferece vantagem. 

12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 

notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência 

desse dia. 

12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 

2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 

comunicação. 

12.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção 

se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 
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12.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.3.3. Indenizações e multas. 

12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 

hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, 

de 2021).  

12.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau 

(art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 

no Orçamento deste ente público, deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

ÓRGÃO: 01.01 Consórcio Público Interfederativo De Saúde Da Região De Paulo Afonso  
PROJETO ATIVIDADE: 2.002 - Manutenção Das Ações Da Policlínica 
ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.30 / 33.90.39 
FONTE: 18800021 / 18800020 / 18990000 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 

de 2021, e demais normas aplicáveis. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 

prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 

(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

     CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
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16.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento nos sítios eletrônicos oficiais nos termos da Lei 

14.133/21. 

    CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO 

17.1 Fica eleito o Foro da comarca de Paulo Afonso/BA para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 
14.133/21. 

 

Paulo Afonso - BA, 08 de janeiro de 2026. 

 

 

________________________________________________ 
JOSE GOMES SIQUEIRA SOUZA  

Representante legal da empresa contratada 
 
 
 

________________________________________________ 
YURI CÉSAR DE ANDRADE MENEZES 

Presidente do Consórcio Público Interfederativo de Saúde na Região de Paulo Afonso 
 

 

 
 

TESTEMUNHAS 
 
1-___________________________ 
 
2-___________________________ 

 

YURI CESAR DE 
ANDRADE 
MENEZES:05041654530

Assinado de forma digital 
por YURI CESAR DE 
ANDRADE 
MENEZES:05041654530



 Compras e Contratos
Rua Estados Unidos, 889 - Bairro Jardim América - São Paulo-SP - CEP 01427-001

Telefone: (11) 3087-3200 - www.crasp.gov.br

  

CONTRATO Nº 1/2026/CRA-SP

PROCESSO Nº 476906.002168/2025-62

TERMO DE CONTRATO

 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO CONTINUADO CELEBRADO PELO
CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DE SÃO PAULO E PELA EMPRESA UNIÃO

FORTE CONTRA INCENDIO LTDA.

 

CONTRATANTE: CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DE SÃO PAULO,  com sede
na rua Estados Unidos, nº 889, Jardim América, São Paulo/SP – CEP 01427-010, inscrito no CNPJ sob nº
43.060.078/0001-04 e com Inscrição Estadual Isenta, neste ato representado por seu Presidente, o Adm.
Alberto Emmanuel Carvalho Whitaker.

CONTRATADA: UNIÃO FORTE CONTRA INCENDIO LTDA, com sede na Rua Cisplatina, nº 929,
CEP: 09.121-430, Vila Pires - Santo Andre/SP, inscrita no CNPJ sob o nº 26.061.667/0001-98, neste ato
representada por seu representante legal, Sr. Valdecir Jose Tomasson.

As partes CONTRATANTES em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e
demais legislação aplicável, resolvem firmar o presente TERMO DE CONTRATO CT
01/2026 decorrente da Dispensa  nº 01/2026 e Processo Administrativo nº 476906.002168/2025-62 o qual
se regerá pelas cláusulas e condições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)

1.1. Contratação de empresa especializada para aquisição de novos extintores de incêndio, e na prestação
de serviços de manutenção, inspeção, recarga e teste hidrostático, com fornecimento de peças e insumos
necessários, pelo período de 12 (doze) meses, nos termos da tabela abaixo, para atender a demanda do
Conselho Regional de Administração de São Paulo, na prevenção e extinção ou controle de princípios de
incêndios em casos de emergência, conforme as condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

 

ITEM DESCRIÇÃO MATERIAL QUANT. CATMAT VALOR UNIT. VALOR TOTAL

01

Extintor de
Agua
Pressurizada
- 10L

22 476677

R$ 229,00 R$ 5.038,00

02
Extintor de
Pó Químico
( BC ) - 4kg

12 351190
R$ 219,00 R$ 2.628,00
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03
Aquisição de Novos Extintores de IncêndioExtintor de

Pó Químico
( BC ) - 6kg

4 329096
R$ 254,00 R$ 1.016,00

04
Extintor de
Pó Químico
( BC ) - 8kg

1 355003
R$ 264,00 R$ 264,00

05

Extintor de
Dióxido de
Carbono -
CO² - 6kg

5 476676

R$ 749,00 R$ 3.745,00

 

ITEM DESCRIÇÃO MATERIAL QUANT. CATMAT VALOR UNIT. VALOR TOTAL

01

* Manutenção, Inspeção e Recarga de
Extintor de Incêndio, pelo período de 12

meses.

 

Extintor de
Agua
Pressurizada
- 10L

22 476677

R$ 22,50 R$ 495,00

02
Extintor de
Pó Químico
( BC ) - 4kg

12 351190
R$ 30,50 R$ 366,00

03
Extintor de
Pó Químico
( BC ) - 6kg

4 329096
R$ 42,50 R$ 170,00

04
Extintor de
Pó Químico
( BC ) - 8kg

1 355003
R$ 79,00 R$ 79,00

05

Extintor de
Dióxido de
Carbono -
CO² - 6kg

5 476676

R$ 70,50 R$ 352,5

 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se a Dispensa Eletrônica, identificado no preâmbulo e à proposta
vencedora, independentemente de transcrição.

• O Termo de Referência;

• O Aviso de Dispensa Eletrônica.

• A proposta do contratado; e

• Eventuais anexos

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 meses , com início na data de 20/01/2026 e
encerramento em 19/01/2027, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 10 (dez)
anos, conforme previsto no Art. nº 106 e 107 da Lei 14.133, de 2021.

2.2. A presente contratação poderá ser prorrogada por interesse das partes, mediante termo aditivo.

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)

3. Condições de execução
3.1. Os serviços serão solicitados mediante e-mail pelo fiscal designado, e entregues no prazo supracitado.

3.2. O início da execução serviços da execução do objeto: Até 5 dias úteis da assinatura do contrato.

3.3. Os serviços referentes ao objeto desse Termo de Referência deverão ser realizados em periodicidade
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definida pelo Regulamento Técnico da Qualidade para os Serviços de Inspeção Técnica e Manutenção de
Extintores de Incêndio, a depender da tipicidade do extintor com a substituição de peças defeituosas e teste
hidrostático quando necessário.

3.4. Ao retirar os respectivos extintores deverão ser fornecidos pela CONTRATADA pelo menos 50% de
extintores reservas devidamente carregados e dentro do prazo de validade para substituição temporária dos
retirados, ficando sob posse do órgão durante o período de prestação do serviço e devolvidos após a
conclusão dos mesmos.

3.5. A retirada e a entrega dos equipamentos deverão ocorrer com a presença de um servidor que
acompanhará o empregado da empresa contratada durante a execução dos serviços.

3.6. No ato de retirada dos extintores a serem recarregados a empresa deverá realizar breve treinamento
aos empregados, selecionados do órgão, acerca do correto uso e manuseio dos extintores, não agregando
custo extra à proposta.

3.7. Local da prestação dos serviços
3.7.1. Os serviços serão prestados no Conselho Regional de Administração de São Paulo – CRA-SP, Rua
Estados Unidos, 889 - Jardim América, São Paulo - SP, 01427-001.

3.7.2. Os serviços serão prestados dentro dos seguintes horários: das 09:00 horas às 16:00 horas.

3.7 Rotinas a serem cumpridas
3.7.1 De acordo com o Termo de Referência no Subitem 5.8

3.8 Informações relevantes para o dimensionamento da proposta.
3.8.1 O preço deverá ser proposto em valor total global, em moeda nacional, de acordo com o quantitativo
previsto no subitem 1.1, contendo a descrição sumária das informações a serem ofertadas, em
conformidade com as exigências previstas neste Termo de Referência.

3.8.2 Nos preços, deverão estar incluídas todas as despesas necessárias para a prestação dos serviços,
incluindo quaisquer despesas ou ônus que incidam ou venham a incidir sobre o objeto da contratação.

3.9 Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021)
3.9.1 O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078/1990 (Código de
Defesa do Consumidor).

3.10 Procedimentos de transição e finalização do contrato
3.10.1 Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às
características do objeto.

3.11 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.

3.12 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante
simples apostila.

3.13 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

3.14 O CRA-SP poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

3.15 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

3.16 Fiscalização
3.16.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato ou pelos
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respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

3.17 Fiscalização Técnica
3.17.1 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas
as condições estabelecidas no instrumento, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

3.17.2 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à sua execução, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

3.17.3 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 22, III);

3.17.4 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);

3.17.5 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022,
art. 22, V);

3.17.6 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).
3.18 Fiscalização Administrativa e Gestão do Contrato
3.18.1 A fiscalização administrativa e a gestão do contrato seguirão conforme regulamento previsto na Lei
14.133/2021.

3.19 Recebimentos Provisório e Definitivo do Objeto
3.19.1 Os prazos e os métodos para a realização dos recebimentos provisório e definitivo do objeto desta
contratação serão definidos no contrato.

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO (art. 92, IV, VII e XVIII)

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO ((art. 92, V)

5.1. O valor total da contratação é de R$ 14.153,50 (quatorze mil, cento e cinquenta e três reais e
cinquenta centavos).
5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral
do objeto da contratação.

5.3. O valor mensal acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

6.1. Prazo de pagamento:

6.1.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, após a emissão da nota fiscal,
de acordo com as descrições contidas na Nota de Empenho, contrato ou outro instrumento hábil.

6.2. Forma de pagamento

6.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pela Contratada.

6.2.1.1. Banco do Brasil – Ag. 3435-5 – C/C 27930-7

Contrato 1 (3798661)         SEI 476906.002168/2025-62 / pg. 4



6.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

6.2.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

6.3. Para efetivação do pagamento, a Contratada deverá apresentar a seguinte documentação:

6.3.1. Nota Fiscal, de acordo com a legislação vigente à época da emissão;

6.3.2. Certidão Negativa de Débito (CND), comprovando regularidade com o INSS;

6.3.3. Certidão Negativa de Débito de Tributos Federais, comprovando regularidade com a Fazenda
Federal;

6.3.4. Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), comprovando regularidade com o FGTS;

6.3.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), comprovando a inexistência de débitos
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho;

CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE (art. 92, V )

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado do início da
vigência contratual;

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice Nacional de Preço ao Consumidor Amplo
(IPCA), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade;

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste;

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s);

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s);

7.6. Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor;

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por aditivo contratual.

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

8.1 São obrigações do Conselho Regional de Administração de São Paulo (CRA-SP), como contratante:

8.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e
seus anexos:

8.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referencia;

8.4 Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.6 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

8.7 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.8 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.9 Certificar a Procuradoria do CRA-SP para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de
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obrigações pela Contratada;

8.10 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;

8.10.1 A administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.11 Responder a eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

8.12 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do
art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

8.13 A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, XIV, XVI e XVII)

9.1.O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

10.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha
a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de
declaração ou de aceitação expressa.

10.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

10.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

10.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado

10.5 Terminando o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-
los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de
guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e
somente enquanto não prescritas essas obrigações.

10.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.

10.7 O contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

10.8 O contrato poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado
atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

10.9 O contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual
descarte realizado.

10.10 Banco de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro
individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro
da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

10.11 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a
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reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

10.12 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais,
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou
recomendações, editadas na forma da LGPD.

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual de execução.

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

12.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato;

12.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

12.1.3. der causa à inexecução total do contrato;

12.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

12.1.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

12.1.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato;

12.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

12.2.1 Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

12.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “12.1.2”,
“12.1.3.” e “12.1.4” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

12.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas “12.1.5”, “12.1.6”, “12.1.7” e “12.1.8” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas
“12.1.2”, “12.1.3” e “12.1.4”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei
nº 14.133, de 2021).

12.2.4 Multa:
A. Moratória de 0,07% (sete décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do
contrato, até o limite de 15(quinze) dias.

B. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei
n. 14.133, de 2021.

C. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “12.1.5” a “12.1.8” do subitem 12.1, de 20% a
30% do valor do Contrato.

D. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, de 20% a
30% do valor do Contrato.

E. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 10% a 20% do valor do Contrato.

F. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 0,5% a 10% do valor do
Contrato.

G. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 0,5% a 10% do valor do
Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:

12.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
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reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)

12.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.
156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.5 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

12.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.7 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

12.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.

12.9 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

12.10 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.11 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica
prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)

12.12 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133,
de 2021)

12.13 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

12.14 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
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13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta
não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais
lhe oferece vantagem.

13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a
notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência
desse dia.

13.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2
(dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da
comunicação.

13.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

13.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo
aditivo para alteração subjetiva.

13.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

13.6.1.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.6.1.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.6.1.3. Indenizações e multas.

13.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput,
da Lei n.º 14.133, de 2021).

13.8. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou
com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento do CRA-SP para o exercício de 2024, na dotação abaixo discriminada:

Elemento de despesa 6.2.2.1.1.01.04.03.001.023 - Material de Proteção e Segurança

CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA – DOS CASOS OMISSOS ((art. 92, III)

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas
na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA – ALTERAÇÕES

16.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133,
de 2021.

16.2 O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.

16.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à
prévia aprovação da consultoria jurídica do Contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de

Contrato 1 (3798661)         SEI 476906.002168/2025-62 / pg. 9



antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de
1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA-SÉTIMA – PUBLICAÇÃO

17.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio
oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n.
12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA-OITAVA – FORO (art. 92, §1º)

18. 1 Fica eleito o Foro da Seção Judiciária de São Paulo da Justiça Federal para dirimir os litígios que
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação,
conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

E por estarem justas e contratadas, os representantes das partes e testemunhas abaixo, assinam o presente
Termo de Contrato CT 01/2026, na forma eletrônica, para que produza seus jurídicos e legais efeitos.

 
 
 

Conselho Regional de Administração de São Paulo

Alberto Emmanuel Carvalho Whitaker

Presidente

 

União Forte Contra Incêndio LTDA

Valdecir Jose Tomasson

Representante legal

 

Luiz Carlos Silva

CPF: xxx.872.598-xx

Gestor do Contrato

 

Tamiris Silva Santana

CPF: xxx.978.305-xx

Fiscal Técnico do Contrato

 

 

APROVADO:

Assessoria Jurídica CRA-SP

Documento assinado eletronicamente por Valdecir José Tomasson, Usuário Externo, em 15/01/2026,
às 14:51, conforme horário oficial de Brasília.

Documento assinado eletronicamente por Luiz Carlos Silva, Coordenador(a) de Compras e
Contratos, em 15/01/2026, às 16:14, conforme horário oficial de Brasília.
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Documento assinado eletronicamente por Adm. Alberto Emmanuel Carvalho Whitaker , Presidente,
em 16/01/2026, às 12:16, conforme horário oficial de Brasília.

Documento assinado eletronicamente por Luciano de Souza, Assessor(a) Jurídico(a), em 19/01/2026,
às 11:01, conforme horário oficial de Brasília.

Documento assinado eletronicamente por Tamiris Silva Santana de Jesus , Analista, em 19/01/2026, às
11:05, conforme horário oficial de Brasília.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site sei.cfa.org.br/conferir, informando o código
verificador 3798661 e o código CRC 2C918597.

Referência: Processo nº 476906.002168/2025-62 SEI nº 3798661
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CONTRATO DE FORNECIMENTO DE BENS Nº 004/2026 

 

 

CONTRATO REFERENTE AO DISPENSA Nº 003/2026, QUE 

ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE DAVID 

CANABARRO E TRES G DO BRASIL EXTINTORES LTDA, 

NOS TERMOS E CONDIÇÕES A SEGUIR ESTABELECIDAS. 

 

 

O MUNICÍPIO DE DAVID CANABARRO, sob o CNPJ  Nº 88.203.088/0001-90, Pessoa Jurídica de Direito Público 

Interno, com Sede Administrativa na Rua Ernesto Rissato, n° 265, Centro, Município de David Canabarro/RS, 

neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. LAURO ANTONIO BENEDETTI, sob o CPF nº 502.159.300-

53, doravante denominada ADMINISTRAÇÃO e a empresa TRES G DO BRASIL EXTINTORES LTDA, devidamente 

inscrita no CNPJ sob nº 73.769.093/0001-97, com sede na Travessa Montenegro, n.º 22, bairro Juventude da 

Enologia, Bento Gonçalves/RS, CEP 95.700-276, endereço eletrônico 3g@3gextintores.com.br , telefone (54) 

3451-6699, (54) 98119-9821 representada por Édivarita Cervi, CPF 937.628.280-81, RG 9072463731, doravante 

denominada CONTRATADA, resolvem firmar o presente CONTRATO, de acordo com o resultado do dispensa 

n.º 003/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

O presente CONTRATO tem por objeto a contratação de empresa especializada para a prestação de serviços 

de recarga e testes hidrostáticos em extintores, bem como o fornecimento de extintores e de peças de 

reposição para extintores e hidrantes, incluindo a substituição de componentes e partes danificadas, quando 

necessário, nos equipamentos existentes nas instalações do Município, conforme as especificações, 

quantidades e condições estabelecidas no processo de Dispensa de Licitação nº 003/2026 e na proposta 

apresentada pela CONTRATADA, que integram este instrumento para todos os fins, independentemente de 

transcrição. 

I – Dos Itens e quantidades: 

ITEM QTIDE DESCRIÇÃO DOS MATERIAIS 

1.  57 Recarga extintor PO 4kg ABC 

2.  5 Recarga extintor PO 4kg BC 

3.  4 Recarga extintor  PO 6kg ABC 

4.  3 Recarga extintor  PO 6kg BC 

5.  16 Recarga extintor  PO 8kg ABC 

6.  2 Recarga extintor  PO 8kg BC 

7.  1 Recarga extintor  PO 12kg BC 

8.  9 Recarga extintor  AP 10 LTS 

9.  6 Teste hidrostático em extintor 
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II – Os materiais deverão ser entregues nas formas, quantidades e prazos estabelecidos, atendendo as 

especificações constantes neste contrato e seus anexos, bem como estarem acondicionados adequadamente, 

sob pena de não recebimento dos mesmos ou, após o recebimento, com procedimento de devolução. 

III – Fica a cargo da empresa vencedora a entrega dos materiais nas quantidades e nos locais onde o Município 

indicar. 

IV – Os materiais deverão ser entregues nos locais indicados na ordem de fornecimento no prazo de, no 

máximo, 10 (dez) dias, contados da data de recebimento da ordem de fornecimento expedida pelo Município. 

V – Caso a CONTRATADA não emita o comprovante imediato da ordem de fornecimento expedida pelo 

Município, para fins de cumprimento do item anterior, considerar-se-á como recebida a ordem no primeiro dia 

útil seguinte a data do envio. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO 

O valor dos itens do presente contrato é de: 

ITEM QTIDE DESCRIÇÃO DOS MATERIAIS TRES G DO BRASIL 
73.769.093/0001-97 

1.  57 Recarga extintor PO 4kg ABC R$ 65,00 
R$ 3.705,00 

2.  5 Recarga extintor PO 4kg BC R$ 60,00 
R$ 300,00 

3.  4 Recarga extintor  PO 6kg ABC R$ 75,00 
R$ 300,00 

4.  3 Recarga extintor  PO 6kg BC R$ 80,00 
R$ 240,00 

5.  16 Recarga extintor  PO 8kg ABC R$ 85,00 
R$ 1.360,00 

6.  2 Recarga extintor  PO 8kg BC R$ 80,00 
R$ 160,00 

7.  1 Recarga extintor  PO 12kg BC R$ 90,00 
R$ 90,00 

8.  9 Recarga extintor  AP 10 LTS R$ 55,00 
R$ 495,00 

9.  6 Teste hidrostático em extintor R$ 30,00 
R$ 180,00 

 

O valor global da contratação é de R$ 6.830,00 (seis mil e oitocentos e trinta reais) 

Os preços estabelecidos no processo licitatório e neste Contrato são considerados completos e suficientes para 

o fornecimento, objeto deste contrato, sendo desconsiderada qualquer reivindicação de pagamento adicional 

devido a erro ou má interpretação por parte da CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO FORNECIMENTO 

I – Caberá à CONTRATADA executar integralmente os serviços e fornecimentos objeto deste Contrato, 

disponibilizando, às suas expensas, todos os equipamentos, ferramentas, veículos, materiais, insumos e mão 

de obra necessários à adequada prestação dos serviços de recarga e testes hidrostáticos em extintores, bem 

como ao fornecimento de extintores e de peças de reposição para extintores e hidrantes, assumindo inteira 

responsabilidade por todas as despesas decorrentes da execução contratual, inclusive aquelas relativas a 
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transporte, combustíveis, manutenção, seguros, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

demais custos diretos ou indiretos, respondendo por eventuais danos ou prejuízos causados ao Município ou 

a terceiros. 

II – Os serviços e os materiais deverão ser executados e/ou entregues nos locais indicados na ordem de 

fornecimento ou de serviço expedida pelo Município, atualmente situada na Rua Progresso, nº 110, Centro, 

Município de David Canabarro/RS, ou em outros endereços que venham a ser formalmente indicados, no prazo 

máximo de 10 (dez) dias, contados da data do recebimento da respectiva ordem. 

III – Na hipótese de a CONTRATADA não acusar formalmente o recebimento da ordem de fornecimento ou de 

serviço expedida pelo Município, considerar-se-á, para todos os fins, que a ordem foi recebida no primeiro dia 

útil subsequente à data de seu envio. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO RECEBIMENTO DOS OBJETOS E PAGAMENTO 

I – O acompanhamento e a fiscalização da execução dos serviços e fornecimentos objeto deste Contrato serão 

realizados por servidores municipais formalmente designados pela Administração, competindo-lhes verificar a 

conformidade da execução com as especificações contratuais, nos termos do artigo 117 e do artigo 140, inciso 

I, alíneas “a” e “b”, da Lei nº 14.133/2021, observando-se os seguintes procedimentos: 

a) recebimento provisório, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização, mediante termo 

circunstanciado, após a verificação do atendimento às exigências técnicas aplicáveis aos serviços executados e 

aos materiais fornecidos; 

b) recebimento definitivo, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 

circunstanciado que comprove o integral cumprimento das obrigações contratuais. 

II – A fiscalização da execução contratual terá amplo acesso às informações, documentos e locais necessários 

à verificação da correta prestação dos serviços e do fornecimento dos materiais, podendo solicitar 

esclarecimentos e determinar a adoção de providências para sanar eventuais irregularidades. 

III – Constatada a execução inadequada dos serviços, bem como o fornecimento de materiais incompletos, 

defeituosos ou em desacordo com as especificações contratuais, a CONTRATADA deverá promover a correção, 

substituição ou refazimento, conforme o caso, de forma imediata ou no prazo fixado pela fiscalização, sem 

ônus adicional para o Município, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste Contrato. 

IV – O pagamento será efetuado pelo Município no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da data do 

recebimento definitivo dos serviços e/ou materiais, mediante apresentação da respectiva nota fiscal, 

devidamente atestada pela fiscalização, em conta bancária indicada pela CONTRATADA. 

V – Sobre os pagamentos devidos, serão efetuadas as retenções tributárias legalmente exigíveis, especialmente 

aquelas relativas ao Imposto de Renda Retido na Fonte, nos termos da Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012 

e do Decreto Municipal nº 44, de 19 de agosto de 2022, devendo a CONTRATADA emitir os documentos fiscais 

com o correto destaque dos valores sujeitos à retenção. 

VI – As notas fiscais deverão ser encaminhadas à contabilidade do Município no mês de sua emissão, 

observadas as exceções legais aplicáveis às empresas optantes pelo Simples Nacional. 

VII – A inadimplência da CONTRATADA quanto aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais 

ou indenizatórios não transfere ao Município qualquer responsabilidade por seu pagamento, nem poderá 

onerar o objeto contratado, nos termos do artigo 121, § 1º, da Lei nº 14.133/2021. 
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VIII – Na hipótese de ajuizamento de reclamação trabalhista ou ação judicial em que o Município venha a ser 

incluído no polo passivo em razão da execução deste Contrato, poderá a Administração reter valores 

suficientes para garantia de eventual condenação, até o encerramento definitivo da lide, observada a legislação 

aplicável e assegurado o contraditório. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA 

O prazo de vigência deste Contrato é de 12 (doze) meses contados da data da assinatura. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Para aquisição do objeto deste Contrato os recursos previstos correrão por conta das dotações orçamentárias 

seguintes: 

 

02 -GABINETE DO PREFEITO 
2002 – CUSTEIO DO PODER EXECUTIVO 
33903000000000:1500/0001    30 -  MATERIAL DE CONSUMO 
 
03- SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
2007 – MANUTENÇÃO CONSERVAÇÃO DE ESTRUTURAS E PRÉDIOS PÚBLICOS 
33903000000000:1500/0001    87 -  MATERIAL DE CONSUMO 
 
05 – SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 
2020 – MANUTENÇÃO  FROTA DE VEÍCULOS DA SEC DA AGRICULTURA 

33903000000000:1500/0001    268 -  MATERIA DE CONSUMO 
 

2030 – INCENTIVO A INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO DE EMPRESAS, INDÚSTRIAS E AGROINDÚSTRIAS  

413 – MATERIAL DE CONSUMO  

 

06 – SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS 
2022 – MANUTENÇÃO DA GARAGEM MUNICIPAL 
33903000000000:1500/0001   308 -  MATERIA DE CONSUMO 
33903900000000: 1500/0001   311 -  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURIDICA 
 

2027 – MANUTENÇÃO DOS CEMINTÉRIOS PÚBLICOS MUNICIPAIS E CASA MORTUÁRIA  
33903000000000:1500/0001   369 -  MATERIA DE CONSUMO 
 
2032 – RENOVAÇÃO CONSERVAÇÃO E MANUT DA FROTA DE VEÍCULOS, MAQ E IMPLEMENTOS 
33903000000000:1500/0001   442 -  MATERIA DE CONSUMO 
33903900000000: 1500/0001   447 -  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURIDICA 
 

07 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
2036  – APOIO AO ENSINO SUPERIOR 
33903000000000:1500/0001   487 -  MATERIAL DE CONSUMO 
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2038 – MANUTEÇÃO DA CASA DA CULTURA E BIBLIOTECA PÚBLICA MUNICIPAL  
33903000000000:1500/0001   522 -  MATERIAL DE CONSUMO 
 

2044 – MAN E MELHORIAS NO MODULO ESPORTIVO E ÁREAS DE PRATICA ESPORTIVA E LAZER 

33903000000000:1500/0001   628 -  MATERIAL DE CONSUMO 
 

2045 – MANUTENÇÃO DE QUADRAS E GINÁSIOS POLIESPORTIVOS 

33903000000000:1500/0001   634 -  MATERIAL DE CONSUMO 
33903900000000: 1500/0001  636 -  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURIDICA 
 

2046 – MANUTENÇÃO CONSERVAÇÃO E MELHORIAS NO GINÁSIO DE ESPORTE 

33903000000000:1500/0001   641 -  MATERIAL DE CONSUMO 
 

2050 – TRANSPORTE DO ENSINO FUNDAMENTAL 

33903000000000:1500/0020   692 -  MATERIAL DE CONSUMO 
 

2053 – CONSERVAÇÃO E MELHORIA DOS PRÉDIOS E ESTRUTURAS ESCOLARES 

33903000000000:1500/0020   728 -  MATERIAL DE CONSUMO 
 

2054 – MAUTENÇÃO FROTA DE VEICULOS DA SEC DA EDUCAÇÃO 

33903000000000:1500/0020   735 -  MATERIAL DE CONSUMO 
 

2055 – MANUTENÇÃO DO ENSINO INFANTIL – PRÉ ESCOLA 

33903000000000:1500/0020   752 -  MATERIAL DE CONSUMO 
 

2058 – MANTER, CONSERVAR E MELHORAR CRECHES MUNICIPAIS 

33903000000000:1500/0020   787 -  MATERIAL DE CONSUMO 
 

 08 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

2064 – CONSERVAÇÃO A MANUTENÇÃO DO CENTRO DE SAUDE 

33903000000000:1500/0040   901 -  MATERIAL DE CONSUMO 
 

2065 – MANUTENÇÃO DA FROTA DA SAUDE 

33903000000000:1500/0040   911 -  MATERIAL DE CONSUMO 
 

2067 – MANUTENÇÃO DO SAMU  

33903000000000:1622/4003   940 -  MATERIA DE CONSUMO 
 
 

13 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

1008 -  AMPLIAÇÃO E ADEQUAÇÃO DA SEDE DO CRAS 
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33903000000000:1500/0001   1115 -  MATERIAL DE CONSUMO 
33903900000000: 1500/0001  1117 -  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURIDICA 
 
2077 – CONSERVAÇÃO DA CASA DO IDOSO 

33903000000000:1500/0001   1091 -  MATERIAL DE CONSUMO 
 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Caberá a CONTRATADA: 

I - Fornecer toda a mão-de-obra, todos os equipamentos, ferramentas, máquinas, e veículos necessários para 

o fornecimento de sua competência, correndo por sua inteira conta e risco, as despesas com o equipamento, 

e, também com alimentação, alojamento de toda equipe de trabalho, transporte e encargos sociais 

decorrentes de contrato de trabalho de seus empregados, indenizações trabalhistas, inclusive as apuradas pela 

Justiça do Trabalho, bem como do que vier a firmar com terceiros, nos termos da legislação trabalhista, civil, 

previdenciária ou penal em vigor, bem como indenizações por danos causados ao Município e/ou a terceiros. 

II - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 

contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução, sem que isso venha a 

incorrer em ônus para o Município. 

III - Assumir a responsabilidade de todos os riscos enquanto o fornecimento não for concluído e recebido pelo 

Município, através da Equipe de Fiscalização. 

IV - Obriga-se, durante a vigência do presente instrumento, a manter todas as condições da habilitação e 

qualificação exigidas contratualmente. 

V - Indenizar terceiros e o Município, todo e qualquer prejuízo ou dano, decorrentes de dolo ou culpa, durante 

a execução do contrato, ou após o seu término, em conformidade com o Código Civil Brasileiro. 

VI - Obriga-se a cumprir fielmente as normas estabelecidas no contrato. 

VII – Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, indenizações 

trabalhistas, inclusive as apuradas pela Justiça do Trabalho, resultantes da execução do presente contrato. 

VIII - Responsabiliza-se civil e criminalmente pela execução do fornecimento, objeto deste contrato, bem como 

solidez e segurança dos fornecimentos realizados, na forma da Legislação Civil e, por todos e quaisquer 

acidentes sofridos por empregados e prepostos seus, bem como quaisquer danos causados a terceiros em 

decorrência de negligência ou imperícia de seus empregados ou prepostos, ou, ainda por fatos ou danos 

oriundos do equipamento utilizado para prestação do labor avançado. 

IX – A CONTRATADA deverá atender às Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego 

atinentes às atividades desempenhadas, em especial as de número 04, 05, 06, 07, 09, 12 e 17, incidindo a 

Contratada, nas penalidades previstas em contrato em caso de descumprimento. 

X - A CONTRATADA deverá atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior, estando ciente das infrações previstas no art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021, e prestar 

todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 

XI – A CONTRATADA deverá cumprir, durante todo o período de vigência, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação, art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
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XII - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

XIII - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento 

das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, 

cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de 

regência; 

XIV - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, 

adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste 

contrato; 

XV - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO 

São obrigações da ADMINISTRAÇÃO: 

I - A acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar o fornecimento, objeto deste contrato, através de seus fiscais. 

II - Efetuar os pagamentos, desde que tenha havido o recebimento a aprovação dos produtos. 

III - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

IV - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pela 

CONTRATADA. 

V - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DO PROCEDIMENTO SANCIONADOR 

I – Pelo inadimplemento total ou parcial das obrigações assumidas neste Contrato, pela execução irregular dos 

serviços ou fornecimentos, ou pelo descumprimento das disposições contratuais, a CONTRATADA ficará sujeita 

à aplicação das sanções administrativas previstas nos artigos 155 a 159 da Lei nº 14.133/2021, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa, observados os princípios da proporcionalidade, razoabilidade e gradação das 

penalidades. 

II – As sanções aplicáveis poderão consistir, isolada ou cumulativamente, conforme a gravidade da infração, 

nos seguintes casos: 

a) advertência, quando o descumprimento for de natureza leve e não resultar prejuízo relevante à 

Administração; 
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b) multa, nos termos dos incisos seguintes; 

c) impedimento de licitar e contratar com o Município de David Canabarro, pelo prazo de até 3 (três) anos, nos 

casos previstos no § 4º do art. 156 da Lei nº 14.133/2021; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, em todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nas hipóteses previstas no § 5º do 

art. 156 da Lei nº 14.133/2021. 

III – A penalidade de multa poderá ser aplicada nas seguintes hipóteses, incidindo sempre sobre o valor total 

do contrato ou da parcela inadimplida, conforme o caso: 

a) atraso injustificado na execução dos serviços ou na entrega dos materiais: multa moratória de até 0,5% (zero 

vírgula cinco por cento) por dia de atraso, limitada ao percentual máximo de 10% (dez por cento) do valor da 

obrigação inadimplida; 

b) execução dos serviços ou fornecimento dos materiais em desacordo com as especificações contratuais, ou 

descumprimento de determinações da fiscalização: multa compensatória de até 10% (dez por cento) do valor 

da obrigação inadimplida; 

c) reincidência em irregularidade anteriormente notificada: multa adicional de até 5% (cinco por cento) do 

valor da obrigação inadimplida, sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis. 

IV – Configurada a inexecução total ou parcial do Contrato, ou a prática de infração grave, a Administração 

poderá, além da aplicação das multas, promover a rescisão contratual, nos termos da cláusula própria e dos 

artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/2021. 

V – As sanções de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade poderão ser aplicadas, 

conforme o caso, quando a CONTRATADA: 

a) der causa à inexecução total ou parcial do Contrato que resulte em grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

b) não mantiver a proposta, salvo por motivo devidamente justificado; 

c) retardar injustificadamente a execução contratual; 

d) apresentar declaração ou documentação falsa; 

e) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução; 

f) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

g) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

VI – Na aplicação das penalidades, a Administração considerará, de forma motivada, a natureza e a gravidade 

da infração, os danos dela decorrentes, as circunstâncias atenuantes ou agravantes e os antecedentes da 

CONTRATADA, nos termos dos artigos 156 e 157 da Lei nº 14.133/2021. 

VII – A aplicação de sanções será precedida de processo administrativo sancionador, com notificação da 

CONTRATADA por meio eletrônico ou outro meio idôneo, sendo-lhe assegurado prazo para apresentação de 

defesa e produção de provas, na forma da legislação vigente. 
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VIII – Será considerado justificado o inadimplemento contratual nas hipóteses de caso fortuito ou força maior, 

devidamente comprovados, bem como quando decorrer de fato ou omissão imputável exclusivamente à 

Administração. 

IX – As multas aplicadas poderão ser descontadas dos pagamentos devidos à CONTRATADA, ou cobradas 

administrativa ou judicialmente, sendo vedado qualquer pagamento enquanto pendente obrigação financeira 

decorrente de penalidade regularmente aplicada. 

X – As sanções aplicadas serão registradas nos cadastros competentes, quando exigido pela legislação, sendo 

certo que a aplicação de uma penalidade não exclui a possibilidade de aplicação de outras, quando cabíveis. 

XI – A reabilitação da CONTRATADA, quando exigida por força do artigo 155, incisos VIII e XII, da Lei nº 

14.133/2021, ficará condicionada à comprovação da implantação ou do aperfeiçoamento de programa de 

integridade, na forma da legislação aplicável. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO  

Sem que lhe possa ser atribuída responsabilidade de qualquer natureza, fica assegurado ao Município, o direito 

de fiscalizar o inteiro cumprimento do contrato, obrigando-se a CONTRATADA a facilitar aos fiscais, o acesso a 

todos os documentos, a fornecer informações e elementos que lhe forem solicitados e a cumprir as 

determinações que lhe forem feitas, tudo dentro dos prazos estabelecidos nas respectivas notificações. 

§ 1º - A fiscalização do fornecimento contratado será efetuada pela servidora secretária da administração 

Adriana Gatto Justino, que deverá(ão) dispor de amplo acesso às informações que julgar(em) necessários. E 

anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do presente contrato, 

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 

§ 2º - Fornecimentos incompletos, defeituosos ou em desacordo com os Projetos e os Memoriais Descritivos 

deverão ser refeitos imediatamente, não cabendo ao Município o direito à indenização, ficando a mesma 

sujeita às sanções previstas neste Contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO REAJUSTE E DA ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS 

I – O reequilíbrio econômico-financeiro do contrato poderá ser solicitado pela CONTRATADA, ou promovido 

de ofício pela Administração, exclusivamente nas hipóteses previstas no art. 124, inciso II, alíneas “a” a “d”, 

da Lei nº 14.133/2021, quando ocorrerem fatos supervenientes, imprevisíveis ou previsíveis de consequências 

incalculáveis, ou ainda fatos do príncipe ou da Administração, que alterem substancialmente a equação 

econômico-financeira inicialmente pactuada. 

II – O pedido de reequilíbrio econômico-financeiro deverá ser formalmente instruído, com a apresentação de 

documentos idôneos que comprovem, de forma objetiva, a ocorrência do fato gerador, o nexo de causalidade 

e o impacto financeiro efetivo sobre os custos da execução contratual, competindo à Administração analisar e 

decidir o pleito de forma motivada, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da entrega completa da 

documentação necessária. 

III – Até a decisão final da Administração, a CONTRATADA permanecerá obrigada a executar o objeto 

contratual, quando regularmente demandada, pelos preços originalmente pactuados, salvo se comprovada a 

ocorrência de risco à continuidade da execução, devidamente reconhecida pela Administração. 
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IV – O reajuste contratual dos preços ocorrerá após transcorrido o prazo mínimo de 12 (doze) meses, contado 

da data-base vinculada à data da apresentação da proposta, mediante a aplicação do Índice Nacional de Preços 

ao Consumidor Amplo – IPCA/IBGE, ou outro índice oficial que venha a substituí-lo, observado o disposto no 

art. 135 da Lei nº 14.133/2021. 

V – Verificada, durante a vigência do contrato, a redução dos preços praticados no mercado, a Administração 

poderá, mediante decisão motivada e assegurado o contraditório, promover a revisão para redução dos 

valores contratuais, com vistas à preservação do interesse público e à manutenção da vantajosidade da 

contratação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO 

Diante da ocorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis que venham a inviabilizar ou   modificar a execução 
do contrato nos termos inicialmente pactuados, será possível a alteração dos valores, tanto para aumentar 
ou diminuir os valores, visando o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, mediante a 
correspondente comprovação da ocorrência e do impacto gerado. 

Parágrafo único - O reequilíbrio econômico-financeiro poderá ser indicado pelo CONTRATANTE ou solicitado 
pela CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA LEI REGRADORA 

A presente contratação reger-se-á pela Lei nº 14.133/21, contrato de Dispensa nº 003/2026 e seus anexos, 

juntamente com normas de direito público, resolverão os casos omissos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO ADMINISTRATIVA 

I – O presente Contrato poderá ser rescindido unilateralmente pela Administração, a qualquer tempo, 

mediante ato formal e motivado, assegurados o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, nas hipóteses 

previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/2021, especialmente quando ocorrer: 

a) o descumprimento total ou parcial das cláusulas contratuais, especificações, prazos ou condições pactuadas; 

b) a execução dos serviços ou fornecimento dos materiais em desacordo com as normas técnicas, 

especificações contratuais ou determinações da fiscalização; 

c) a lentidão injustificada na execução contratual que comprometa a continuidade ou a qualidade dos serviços 

públicos; 

d) o atraso injustificado no início da execução ou na entrega dos materiais; 

e) a paralisação da execução contratual sem justa causa e sem prévia comunicação à Administração; 

f) a decretação de falência, recuperação judicial, dissolução ou extinção da CONTRATADA, ou a alteração de 

sua finalidade ou estrutura societária que comprometa a execução do Contrato; 

g) a ocorrência de caso fortuito ou força maior que inviabilize a continuidade da execução contratual, 

devidamente comprovada; 

h) razões de interesse público, devidamente justificadas, que tornem inconveniente ou inoportuna a 

manutenção do ajuste. 
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II – A rescisão administrativa será precedida de processo administrativo específico, no qual será assegurado à 

CONTRATADA o direito à manifestação e à apresentação de defesa, no prazo legal, excetuadas as hipóteses 

previstas em lei em que a imediata rescisão se fizer necessária para a preservação do interesse público. 

III – A rescisão do Contrato não prejudicará a aplicação das sanções administrativas cabíveis, nem a 

responsabilização da CONTRATADA por perdas e danos, prejuízos causados à Administração ou a terceiros, na 

forma da legislação vigente. 

IV – Nos casos de rescisão por interesse público, devidamente motivado, a CONTRATADA fará jus apenas ao 

pagamento proporcional pelos serviços efetivamente executados e pelos materiais comprovadamente 

fornecidos e aceitos até a data da rescisão, não sendo devida qualquer indenização por lucros cessantes. 

V – Rescindido o Contrato, a Administração poderá, conforme o caso, assumir a execução direta do objeto ou 

contratar terceiros para sua conclusão, às expensas da CONTRATADA, quando a rescisão decorrer de culpa ou 

inadimplemento desta. 

VI – A rescisão contratual será formalizada por meio de termo próprio, devidamente publicado nos meios 

oficiais, para fins de publicidade e controle. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

I – A execução do presente Contrato será acompanhada e fiscalizada, nos termos do artigo 117 da Lei nº 

14.133/2021, pela servidora Adriana Gatto Justino, designada pela Administração para exercer a função de 

Fiscal do Contrato, competindo-lhe verificar a regular execução dos serviços e fornecimentos contratados, bem 

como o cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA. 

II – Compete à Fiscal do Contrato acompanhar, inspecionar e atestar a execução dos serviços e o fornecimento 

dos materiais, verificando sua conformidade com as especificações contratuais, normas técnicas aplicáveis e 

determinações da Administração, podendo solicitar esclarecimentos, exigir correções, substituições ou 

adequações, bem como registrar, em relatório próprio, todas as ocorrências relacionadas à execução 

contratual. 

III – Caberá à Fiscal do Contrato comunicar formalmente ao gestor do contrato ou à autoridade competente 

quaisquer irregularidades verificadas na execução contratual, sugerindo a adoção das medidas administrativas 

cabíveis, inclusive a aplicação de sanções, a retenção de pagamentos ou a rescisão contratual, quando for o 

caso. 

IV – A CONTRATADA deverá assegurar à Fiscal do Contrato amplo acesso às informações, documentos, 

dependências e locais necessários à fiscalização, bem como atender, de forma tempestiva, às determinações 

regularmente expedidas, sob pena de aplicação das sanções previstas neste Contrato. 

V – As comunicações, determinações e registros efetuados pela Fiscal do Contrato deverão ser formalizados 

por meio de relatórios, registros próprios ou comunicações eletrônicas, os quais integrarão o processo 

administrativo de acompanhamento e fiscalização da execução contratual. 

VI – A atuação da Fiscal do Contrato não exime a CONTRATADA das responsabilidades legais e contratuais 

assumidas, nem implica corresponsabilidade da Administração por eventuais falhas, danos ou prejuízos 

decorrentes da execução do Contrato. 
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VII – Sempre que necessário, a Administração poderá designar gestor do contrato ou fiscal substituto, bem 

como requisitar apoio técnico especializado, sem que isso implique alteração das responsabilidades da 

CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA RESPONSABILIDADE AMBIENTAL 

I – A CONTRATADA obriga-se a executar os serviços e fornecimentos objeto deste Contrato em estrita 

observância à legislação ambiental vigente, em especial à Lei nº 6.938/1981 (Política Nacional do Meio 

Ambiente), às normas dos órgãos ambientais competentes e às demais disposições legais e regulamentares 

aplicáveis às atividades de recarga, testes hidrostáticos, manutenção de extintores e ao manejo, 

armazenamento, transporte e destinação final de resíduos e substâncias potencialmente poluidoras. 

II – É de inteira e exclusiva responsabilidade da CONTRATADA a adoção de todas as medidas preventivas e 

corretivas necessárias para evitar danos ambientais, devendo assegurar o correto acondicionamento, 

transporte, tratamento e destinação final ambientalmente adequada de resíduos, rejeitos, componentes, 

peças substituídas, materiais contaminantes ou substâncias perigosas eventualmente geradas em decorrência 

da execução contratual. 

III – A CONTRATADA deverá possuir, manter válidas e apresentar, sempre que solicitado pela Administração, 

as licenças, autorizações, registros e demais documentos ambientais exigidos pelos órgãos competentes para 

o exercício das atividades contratadas, respondendo integralmente por sua regularidade e atualização. 

IV – Eventuais danos ambientais decorrentes de ação ou omissão da CONTRATADA, de seus empregados, 

prepostos ou terceiros por ela contratados, serão de sua exclusiva responsabilidade, obrigando-se a promover, 

às suas expensas, a imediata reparação, recuperação ou compensação ambiental, sem prejuízo das sanções 

administrativas, civis e penais cabíveis, inclusive aquelas previstas na Lei nº 9.605/1998 (Lei de Crimes 

Ambientais). 

V – A CONTRATADA responderá por quaisquer autuações, multas, penalidades, indenizações ou obrigações 

impostas pelos órgãos ambientais em razão de irregularidades praticadas na execução do Contrato, não se 

transferindo ao Município qualquer responsabilidade ambiental, solidária ou subsidiária, decorrente de tais 

fatos. 

VI – A Administração poderá suspender a execução contratual, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, 

caso verifique o descumprimento das obrigações ambientais assumidas, até que sejam sanadas as 

irregularidades constatadas. 

VII – O cumprimento das obrigações previstas nesta cláusula constitui condição essencial para a regular 

execução do Contrato, integrando a matriz de riscos e servindo de parâmetro para a fiscalização, aplicação de 

penalidades e eventual rescisão contratual. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 

As partes elegem o Foro da Comarca de Casca - RS com renúncia expressa de qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja, para dirimir dúvidas porventura emergentes da presente contratação. 
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E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento, em 2 (duas) vias de igual teor e 

forma, na presença das testemunhas ao final subscritas, para que o mesmo produza todos os jurídicos e legais 

efeitos. 

 

David Canabarro - RS, 26 de janeiro de 2026. 

 

 

 

Lauro Antônio Benedetti 

    Prefeito Municipal 

        CONTRATANTE 
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